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de dezembro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro, é fixado 
como critério geral e abstrato de seleção do pessoal neces-
sário à prossecução das atribuições previstas no artigo 2.º 
o exercício efetivo de funções nos organismos extintos, o 
Centro Hospitalar de Torres Vedras e o Centro Hospitalar 
do Oeste Norte (CHON).

Artigo 5.º
Comissões de serviço

1 — Com a entrada em vigor da presente portaria cessam 
automaticamente os mandatos dos membros dos conselhos 
de administração do Centro Hospitalar de Torres Vedras e 
do Centro Hospitalar do Oeste Norte (CHON), mantendo-
-se os respetivos titulares em funções até à nomeação dos 
membros do conselho de administração do CHO.

2 — As comissões de serviço dos titulares dos cargos 
de direção e chefia das instituições referidas no número 
anterior e agora extintas mantêm -se em vigor até à homo-
logação do regulamento interno do CHO previsto no 
artigo 7.º, podendo ou não cessar, nos termos da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na sua atual redação, em conjugação com o disposto no 
n.º 5 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 
de agosto.

Artigo 6.º
Recursos de financiamento

Sem prejuízo das correções que se reputem essenciais 
e necessárias e até aprovação do respetivo orçamento, os 
duodécimos a atribuir ao CHO, a título de subsídio de 
exploração, correspondem ao montante igual ao soma-
tório do valor dos duodécimos dos hospitais integrados 
no CHO.

Artigo 7.º
Regulamento interno

O regulamento interno do CHO deve ser elaborado 
pelo respetivo conselho de administração e submetido a 
homologação do membro do Governo responsável pela 
área da saúde no prazo de 120 dias a contar da entrada em 
vigor do presente diploma.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar, em 30 de agosto de 2012. — O Ministro 
da Saúde, Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo, em 
31 de julho de 2012. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 116/2012

Por ordem superior se torna público que, em 4 de fe-
vereiro de 2009, o Turquemenistão depositou, nos termos 
do artigo IV do Protocolo, junto do Secretário -Geral da 
Organização Marítima Internacional, na qualidade de de-

positário, o seu instrumento de acessão do Protocolo de 
1978 Relativo à Convenção Internacional para a Prevenção 
da Poluição por Navios, adotado em Londres em 17 de 
fevereiro de 1978.

De acordo com o n.º 2 do seu artigo 5.º, o Protocolo 
entrou em vigor no Turquemenistão em 4 de maio de 2009.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado, para adesão, 
pelo Decreto n.º 25/87, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 156, suplemento, de 10 de julho de 1987, 
tendo Portugal depositado o seu instrumento de ratificação 
em 22 de outubro de 1987, conforme Aviso publicado no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 176, de 1 de agosto 
de 1988.

Direção -Geral de Política Externa, 23 de julho de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 117/2012
Por ordem superior se torna público que em 19 de janeiro 

de 2012 a República da Eslovénia depositou, nos termos 
do artigo XXI da Emenda, junto do Governo da República 
Francesa, país depositário, o seu instrumento de ratificação 
às Emendas à Convenção Relativa à Organização Europeia 
de Telecomunicações, adotada pela 26.ª Assembleia da 
Organização Europeia de Telecomunicações por Satélite, 
assinadas em Cardiff em 20 de maio de 1999.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ratifi-
cação, pelo Decreto do Governo n.º 36/85, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 221, de 25 de setembro 
de 1985, tendo Portugal depositado o seu instrumento de 
ratificação em 17 de dezembro de 1985, conforme Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 29, de 4 de 
dezembro de 1986.

Portugal é Parte das Emenda, aprovadas, para ratifica-
ção, pela Resolução da Assembleia da República n.º 6/2001 
e ratificadas pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 7/2001, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série -A, n.º 23, de 27 de janeiro de 2001, tendo Portu-
gal depositado o seu instrumento de ratificação em 2 de 
março de 2001, conforme o Aviso n.º 33/2001, publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 85, de 10 de abril 
de 2001.

Direção-Geral de Política Externa, 23 de julho de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 118/2012
Por ordem superior se torna público que, em 25 de 

janeiro de 2012, a República da Guatemala depositou, 
nos termos do artigo XVII da Convenção, junto do Governo 
Suíço, país depositário, o seu instrumento de adesão à 
Emenda de Gaborone, adotada no Botswana em 30 de abril 
de 1983 ao artigo XXI da Convenção sobre o Comércio 
Internacional das Espécies de Fauna e Flora Selvagem 
Ameaçadas de Extinção, adotada em Washington, nos 
Estados Unidos da América, em 3 de março de 1973.

Portugal é parte da Convenção, aprovada para rati-
ficação pelo Decreto n.º 50/80, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 168, de 23 de julho de 1980, tendo 
Portugal depositado o seu instrumento de ratificação em 
11 de dezembro de 1980, conforme Aviso publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 260, de 11 de novembro 
de 1981.
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Portugal é parte da Emenda, aprovada para ratificação 
pelo Decreto n.º 17/88, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 173, de 28 de julho de 1988, tendo Portu-
gal depositado o seu instrumento de ratificação em 5 de 
março de 1992, conforme o Aviso n.º 132/92, publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 197, de 27 de 
agosto de 1992.

Direção -Geral de Política Externa, 23 de julho de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 119/2012
Por ordem superior se torna público que, em 23 de 

março de 2012, o Reino da Suécia depositou, nos termos 
do artigo 18.º da Convenção, junto do Diretor -Geral da 
Agência Internacional de Energia Atómica, na qualidade 
de depositário, o seu instrumento de ratificação às Emen-
das à Convenção sobre a Proteção Física dos Materiais 
Nucleares, adotadas em Viena, na Áustria, em 8 de julho 
de 2005.

As Emendas entraram em vigor no Reino da Suécia, 
de acordo com o n.º 2 do artigo 20.º da Convenção, no 
trigésimo dia depois de dois terços dos Estados parte da 
Convenção terem depositado os seus instrumentos de rati-
ficação, aceitação ou aprovação junto do depositário.

Portugal é parte da Convenção, aprovada para ratificação 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 7/90 e rati-
ficada pelo Decreto do Presidente da República n.º 14/90, 
ambos publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 62, 
de 15 de março de 1990, tendo Portugal depositado o seu 
instrumento de ratificação em 6 de setembro de 1991, 
conforme o Aviso n.º 163/91, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série -A, n.º 258, de 9 de novembro de 1991.

Portugal é parte das Emendas, aprovadas para ratificação 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 113/2010 
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 106/2010, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 208, de 26 de outubro de 2010, tendo Por-
tugal depositado o seu instrumento de ratificação em 26 
de novembro de 2010, conforme o Aviso n.º 357/2010, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 240, de 
14 de dezembro de 2010.

Direção -Geral de Política Externa, 23 de julho de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 120/2012
Por ordem superior se torna público que, em 24 de feve-

reiro de 2012, o Grão -Ducado do Luxemburgo depositou, 
nos termos do artigo 18.º da Convenção, junto do Diretor-
-Geral da Agência Internacional de Energia Atómica, na 
qualidade de depositário, o seu instrumento de ratificação 
às Alterações à Convenção sobre a Proteção Física dos 
Materiais Nucleares, adotadas em Viena, na Áustria, em 
8 de julho de 2005.

As Alterações entrarão em vigor no Grão -Ducado do 
Luxemburgo, de acordo com o n.º 2 do artigo 20.º da 
Convenção, no trigésimo dia depois de dois terços dos 
Estados parte da Convenção terem depositado os seus 
instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação junto 
do depositário.

Portugal é parte da Convenção, aprovada para ratificação 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 7/90 e rati-

ficada pelo Decreto do Presidente da República n.º 14/90, 
ambos publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 62, 
de 15 de março de 1990, tendo Portugal depositado o seu 
instrumento de ratificação em 6 de setembro de 1991, 
conforme o Aviso n.º 163/91, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série -A, n.º 258, de 9 de novembro de 1991.

Portugal é parte das Alterações, aprovadas para rati-
ficação pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 113/2010 e ratificada pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 106/2010, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 208, de 26 de outubro de 2010, 
tendo Portugal depositado o seu instrumento de ratifi-
cação em 26 de novembro de 2010, conforme o Aviso 
n.º 357/2010, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 240, de 14 de dezembro de 2010.

Direção -Geral de Política Externa, 23 de julho de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 121/2012
Por ordem superior se torna público que, em 5 de abril 

de 2012, a República Helénica depositou, nos termos do 
artigo XX da Convenção, junto do Governo do Reino da 
Bélgica, país depositário, o seu instrumento de adesão à 
Recomendação do Conselho de Cooperação Aduaneira 
Relativa à Alteração da Convenção para a Criação de Um 
Conselho de Cooperação Aduaneira, concluída em Bruxe-
las, no Reino da Bélgica, em 30 de junho de 2007.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ratifi-
cação, pelo Decreto n.º 39 006, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 264, de 24 de novembro de 1952, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 26 de 
janeiro de 1953, conforme Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 137, de 30 de junho de 1953.

Portugal é Parte da mesma Recomendação, aprovada, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 85/2009 e pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 84/2009, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 173, de 7 de setembro de 2009, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 7 de outubro 
de 2009, conforme o Aviso n.º 106/2009, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 204, de 21 de outubro 
de 2009.

Direção -Geral de Política Externa, 8 de agosto de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 122/2012
Por ordem superior se torna público que, em 7 de junho 

de 2012, a República do Panamá depositou, nos termos do 
artigo 15.º do Tratado, junto do Secretariado da Organiza-
ção Mundial de Propriedade Intelectual, o seu instrumento 
de adesão ao Tratado de Budapeste sobre o Reconheci-
mento Internacional do Depósito de Microrganismos para 
Efeitos do Procedimento em Matéria de Patentes, adotado 
em Budapeste, na Hungria, em 28 de abril de 1977 e alte-
rado em 26 de setembro de 1980.

O Tratado entra em vigor no Estado do Brunei Darus-
salam em 7 de setembro de 2012.

Portugal é parte do Tratado, aprovado para adesão pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 32/97 e ratifi-
cada pelo Decreto do Presidente da República n.º 29/97, 
ambos publicados no Diário da República, 1.ª série -A, 




